
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N" O4.OO1/2024-DE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 04.OO1/2024-DE

A(O) Controladoria e Ouvidoria GeÉl do Município de ABcati, por intermédio do seu Agente de
Contratação, torna público para conhecimento dos interessados que na dâta, honário e local
indicados fará realizar Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento pelo Menor preço por
Item, na hipótese do AÍ. 75, inciso II, üos termos da Lei no 14.133, de 1. de abril de 2021,
Lei Complementâr no 123, de 2006 edemais exigêíciâs previstas neste aviso de dispensa
eletrônica e seus Anexos.

DADOS DA SESSÃO PÚBLICA
Dâta da sessâo: I1 de sbril de 2024
LiÍkr hltps:., bllüonrpras.com/Home/Losin

Horário de início da fâse de lancest 13:30Hs Horário.

,I. OBJETO DA CONTRATAÇÁO DIRETA
1,1. O objeto da presente dispensa eletronica é a escolha da proposta mais vantajosâ para a
aquisição de mobiliár:io em geral e máquinas, utensílios e equipamentos etn geral da Controladoria
Geral do municipio, conforme condições, quantidades e exigê[cias estabelecidas neste Aviso
de Contratação l)ireta e seus anexos.
1,2. A contratação será div,llida em lt€m, conforme tâbela constaÍlte abâixo.r'r'DM DEsciüafo - - 

uND 
*- - ôúÀnni- ruencl V. UNIT V. TOTAL

Ar condicionado spli de 9.OOO BTUS filtro h.pn Uta t 2.206,6i 2.206,6iconsu os dc cnergia clâsse a, 220volts.
M§a Brró cúnr dávelerro em MDF esp€cificaçào
m('a pdrnel ..,rn tampo e painel en mdf melaminico
na cor ovo/branco. TrâlâmeDto anticorosivo solda
rnjg. Pinrura cpoxi-pó. caveteiro confeccionado eÍ! Unid I t.072,94 t.012,94
mdp melaminico na cor ovo/bmaco com puxador e
chales. Medrdas alruÍa tâmpo/chào 740ÍuL rampo
I 200x600rIUn com monragem.
Câdeira de escritorio diretoi gi-úó - prca - - - --
especif'icaçôes: cadeira com matcriâl de plastico ! a9o,
estofada, com r€vesiimento de mallE e espuma, com Unid ó
asseoto acolchoado, com dimensões de largura 58cm,
altuÍa 87 cm e protundidad€s 85 cmcom monlâgem.

í.2.1. Havendo mâis de um Item facultâ-se ao fomeccdor a participação em quantos forem de
seu interesse.

1.3. O critério de julgamento âdotado será o Menor Preço por ltem, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÀO NA DISPENSÁ ELETRÔNICA
2.1.
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^ 
participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de

Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico ttps://bllcomFas.coú/Ilom€y'Irgir_
2.1.1. Os fomecedores deverão atenaler aos procedimentos preüstos no Manual do SisteÍDa da BLL,
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disponível no endereço eletrônico https:/ôll.org.br, para acesso ao sistema e operaci

2. í.2. O forneccdor é o responsável por qualquer tÍânsação efetuada diretamente ou
representante no Sistemâ de Dispensa Elefônica, não câbendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento aresponsabilidade por eventuais danos decorentes
dc uso indevido da senha, âindaque por terceiros não autorizados.
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de CoÍrtrâtação Direla e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não teÍúam representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder adminisfativa oujudicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) âutor do anteprojeto, do projeto brásico ou do projeto executivo, pessoa Íisica ou jurídica,
quando a contratação versâÍ sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacio[ados;
b) empresa, isoladamente ou em conúrcio, responsável pela elabolação do prcjeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da quâl o autordo projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5oZ (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
lécnico ousubcontratado, quando â conlratação vercall sobre obü, serviços ou fomecimeÍttode
bens a ela necessários:

c) pessoa lisica ou.jurídica que se encontrer ao tempo da contratação, impossibilitada de
conlrârar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenlu vínculo de natwêza técnica, comercial, econômica, financeira,
lràbalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe Íirnção na licitâção ou atue nâ fiscalização ou na gestão do contrâto, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parcnte em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos terÍnos da Lei n" 6.404, de 15 de
dezembro de 197ô. concorrendo enlrc si;
f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmeDte, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições aniílogas âs de escravo ou por contrataçeo de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.2.3.1. [iquiparam-se aos autores do projeto as empresas integrântesdo mesmo girpo

2.2.3.2. apiica-se o disposto na alínea "c" ta.rnbém ao fomecedor que atue em subíituição a
outra pessoa. fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicâda,
inclusive a sua controladoro, controlada ou coligadâ, desde que devidarnente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulentâda personalidâdejurídica do fomecedor;
2.2.4. or'ganizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, âtuândo nessa condição
( Acórdão n' 7461201 4-Tcu-Plenrário);

2.3. Será permitida â participação de cooperativâs, desde que âpresentem demonstrativo de
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e
atendam ao art. 16 da Lei n" l4.l33l2l e desdc que pela naturezâ do serviço ou pelo modo
como é usualmente executado no mercâdo em geÍal, não necessite de subordinação jurídica
entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade.
2.3.1. Em sendo permitida a participâção de coopeÉtivas, serão estendidas a elâs os
beneficios previstos paro as microempresa.s e empres,ts de pequeno porte quando elas
atenderem ao disposto no art. 34 da Lei rf I 1.488, de t5 dejunio dê 2007.
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3. INGRESSO NA DISPENSA BLETRÔNICA E CADASTRÀM
PROPOSTA INICIÀL.
3.1 . O ingresso do fornecedor na disputa da dispensâ eletrônica se dará como cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fomecedor interessado, após a divulgação do aviso de confatação direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistemâ de Dispensa Eletrônica, aproposta com a
descrição do objeto ofertado, a oarca do produto, quando for o caso, e o preço, lltllgjglg-gg
horário eslabclecidos Dara abertun do orocedimênto
1.2.1. A proposla ranrbém deveni conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos Íabalhistas assegurâdos na Constituição Federal, nas leis
lrabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
aiustamento de conduta vigentes na data de entegâ dâs propostas.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vincularn a
Contratada.

3.4. Nos valores propostos cstarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários. trabalhistas, tÍibutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direla ou
indirclamenre na prestaçào dos serviços:
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo o direito de pleiteaÍ quâlquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5, Se o regime tributfuio da empresa implicaÍ o recolhimento de tributos em percentuais
rariáveis, a colâção adequada será a qDe coÍÍesponde à média dos efetivos recolhimentos da
cmpresa nos últirnos doze meses.
3.6. lndependentemente do percentual de tibuto inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais eslabelecidos na legislação vigente.
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimentodas disposições
nelas contidas, em conformida<le com o que dispõe o Termo de Referênci4 projeto Básico ou
Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executd os serviços nos seus
lcrmos, bem conro de fomecer os materiais, equipâmentos, ferrâmentas e utensílios necessáriosr
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
rcqueÍido, sua substituiçâo.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sisteüa, os fomecedores podereo retirá-la, substitui-la
ou modificá-la, até a dats e o horário esaabelecidos pâr8 ibcrturr do pr.ocediúento. No
cadastramento da proposta inicial, o fomecedor deveii também, assioalar ..sim" ou ..não,, em
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declamções:
3,8.Í, que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certaÍne, ciente da obrigatoriedâde
dc declarar ocorrônciâs posteriores;

1.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no aÍigo 3" da Lei Complementar no 123, de
2006. estando apto a usufruir do tratâmento favorecidoestabelecido em seus aats. 42 a49;
3.8.3. que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Avisode Contlatâção Direta e

3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transâções que
assunrindo como firmes e verdadeiras;

forern efetuadas no sistema,

3.8.5. que cumpre .rs exigências de reserva de cargos para pessoa com
rcabilitâdo dâ Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213l91.

deficiência e para
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3,8.6, que não emprçga menor de 18 anos em trabalho notunro, perigoso ou insalu
emprega menor de l6 anos, salvo menor, a paÍir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
do artigo 7", XXXIII, da Constituição.

4. FASE DE LANCES
4. 1 . A paÍir das I 3 : 3 0 Hs da dâta estabelecida neste Aviso de Contrâtação Direta,a sessão
pública será aberta para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivarnenle por meio do
siste,na eletrônico, sendo encermdo l,Io horário definâlização de lances tarnbém já previsto neste
â\iso.
4,2. Iniciada a etapa competitiva, os fomecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema elekônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no Íegistro.
4.3. O fomecedor somente podeá oferecer valor inferior em telaÉo ao último lance por ele
olcrtado e registrado pelo sistema.
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerí aquele que for recebido e
rcgistrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o lbrnecedor nilo apresente lances, concorrerá com o valor de suaprcposta.
4.6. Durante o procedimento, os fomecedores serão informâdos, em tempo real, do valor do
nlenor lance registrado, vedada a idenrificação do fomecedor.
4.7, Imediatamente após o término do prazo estsbelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento. com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crcscente de
classiticaçào.

4.7.1. O encerramento da fasc de lances ocorrerá de formâ automática pontualmente no horáío
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e nâo havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5. JULGÁMENTO DÀS PROPOSTÁS DE PREÇO
5,1. Encerrada a fase de lances, scrá verificada a conformidade da propostâ classificâda em
prinrciro lugâr quanto à adequação do objeto e à compâtibilidade do preço em relação ao
0stipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta ve[cedora estar acima do estimado pelaAdministração,
poderá hâver a negociação de condiçôes nrais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fomecedor que tênha apresentâdo o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compâtível ao estimado pelâ

^dministração.5.2.2, A negociação podcá ser feitâ conr os demais fomecedores classificados, respeitada a
ordenr de classifrcação, quando o primeiro colocedo, mesmo após a negociação, for
desclassificado em raáo de sun propostâpeúnanecer acima do preço máximo definido pam a
contrataçâo.

5.2.3. Em qualquer caso, concluídâ a negociação, o resultêdo sení registrado na ala do
procedimento da dispensa eletrônica.
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio dâ proposta e, se necessário, de
docüDlentos complementâres, adequada ao último lance.
5.4. O prazo de validade da proposta não seá inferior a 60 (sessenta) dias, acont![ dâ dâta de
sua apresentação.

5. 5. SeÍá desc lassificada a proposta vencedom que:

é*'1,J)
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5.5.1. contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificaçôes técnicas pormenorizadas nesteaviso ou em seus
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima dopreço máximo definido para
ir contralâÇàoi

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrâda, quando exigidopela AdministraÉo;
5.5.5. apresentar desconformidadc com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.
5.6. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a propostâ de
preços ou menoÍ lance que:
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocâtório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a mâte âis e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, paú os quais ele renuncie a parcela ou à
lotalidade da remuneração;
5.6,2. apresentar um ou nrais valores da planilha de custo quê sejarn inferiores àqueles fixados
cm instrumentos de caráter normativo obrigatório, tâis como leis, medidas provisórias e
convenções coletivâs de trabalho vigentes.
5.7. Se houver- indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade dc
esclarecimentos complenrentarcs, poderão ser efetuadasdiligências, para que a empresa comprove
a exequibilidade dâ proposta.

5.8. EÍos no preenchimento da planilha não constituem motivo pâra a desclassificação da
propostâ. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
clue não haja majoíação do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros oufalhas que não alteÍem â
substância das propostas;Considcaa-se erro no preenchimento da pladilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabivel esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumpúmento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do seÍor requisitantc do serviço ou da área especializâda
no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, sená examinada aproposta ou lance
subsequente. e. assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11. Ilaverrdo necessidade, â sessão seú suspensa, informando-se no.,chât,, a novâ dâta e
horáÍio pârâ a sua continuidade.
5.12. Encelrada a análise quanto à aceitação da propostâ, se iniciará a fasede habilitação,
obselvado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO
6.1. Os Os licitantes deverão encaminhar, nos lermos deste Aviso de Contratação Direta, a
documentação relacionada nos itens â seguir, para Íins de habilitação:

6. í.'l . Hâbilitação Jurídica
a) no caso de empresrírio individual, inscrição no Registro público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

é*'!,in-
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b) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certifiçado da
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficaá condicionada à verificação
autenticidade no sitio wwu/.portaldoempreendedor.gov.br;
c) No caso de sociedade empresária ou empÍesa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contmto social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

d) inscrição no Registro Pírblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser oparticipante suçu$al, Íilial ou agência;
e) No caso de sociedade simples: inscrição do alo constitutivo no Registro Civil das pessoas
lurídicas do locâl de sua sede, acompanhada de prova da indicaçÍlo dos seus administradores;
f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrângeira em
f'uncionamenlo no País;

g) No caso de agricultor familiar: Declâração de Aptidão ao pronaf - DAp ou DAp-p
válida, ou, ainda, outros docltmentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4o, §2o do Decreto n. 7.2?5, de
20 t2.
h) No caso dc produtor rural: matrícula no Cadâstro Específico do INSS - CEI, que
comprove a qualificaçâo como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrução
Nornrativa RFB n. 97 l, de 2009 (arts. L7 a t9 e t65).
i) No caso de sociedade cooperativa: ota de fundação e estotuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente ârquiyado na Junta Comersial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoâs Jurídicas do Íespectiva sede, bem como o registro de que tÉta o art.
107 da Lci n'5.764. de 1971.
j) Os docurnentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidaçâo respecliva.

6. í.2. Regularidâde Íiscsl, social e trâlrâlhista
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoas Juddicas ou no Cadastro de
Pcssoas Ilisicas, conlbrme o caso;
b) prova dc regularidade fiscal pemnte a Fâzenda NacionâI, mediante apresentâção de
certidão expedida conjuntamente pela Secretdia da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-ceral da Fazendâ Nacional(PGFN), referentê a todos os créditos tributários federâis
e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social. nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02llol2|l4, do Secretrírio da Receitâ Federal
do Brâsil e da Procuradora-Ge6l da Fazenda Nacional;
c) prova de regularidade com o Fundo de Garântia do Tempo de
Serviço (FCTS);

d) prova de inexistência de débitos iradimplidos perante a
lusliça do 'lrabalho, mediante a apÍesentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negariva. nos terntos do 'Iítulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
I)(.cr clo-t-ei Do 5.452, de I " de maio de 1943:
e) pro\,a de inscriçào no cadastro de contribuintes estâdual e/ou municipal, relativo ao
donricílio ou sedc do l_ornecedor, pertinente âo seu ramo de atividade e compatível com o objeto
conlÍatuâl:

de regularidade com a Fazcnda Estaduâl e/ou Municipal do domicilio ou sede do

ii
Íl
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li)mecsdor, relativâ à atividade em cujo excrcício contrata ou concorre;

o lbrnecedor seja considerado isento dos tributos estâduais ou
aô objeto contratual, deveá comprovar tal condição mediante a apresentação àã
Fazenda respectiva do scu domicílio ou sede, ou outrâ equivâlente, na forma da lei;

6.'1.3. Qualilicação Eco.ômico-Finrnceirn
6.1.3.I certidão negativa de falência expedida pclo distribuidor da sede do fomecedor;

6. 1.4. QualiÍicaçâo Técnic!
6.1.4.1 Comprovação dê aptidão para o fomecimento de beÍls eÍü cr cteísticiq qurÍddtdes

e prozos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com os itens dos l4tes pertinentes, por meio da
apresentação de atestados fomecidos por pessoasju!ídicas de direito prlblico ou givado.

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documeôto, o prcgoeiro e Eqüpe de Apoio,
poderào promover diligência juito a emitentq a fÍn de comprovd a veracidade do Atestâdo de Capacidade
Técnica em questâo, e:

I - Constatada a veracidade, sení conÍirmada â habilitaÉo da licitaíte;
Il - Conslatada a não veracidadg a ücitante será habilitada, sendo o fâto eÀcaminhado à

Procurâdoria Gerâl do Muoicípio para que seja âbeÍo processo administrati\o, e cornprovado o dolo,
âplicâdas as sâr)çôcs administrativas cabíveis, conformc a legislação ügente;

ó.d2 - AIvaíá de Funcionâmento do aío úgente.
ó.l. J 

^lvârá 
Sanitário da sede do licitante no mmo de fomecimelrto de alimentação pÍoúta.

6.4.4 DeclaraçAo do fomecedor atestando que conhece todas asinformações e condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da contmtação.

6.4.5 Em relação às fomecedoras cooperativas será, ainda, exigidaa seguinte documentação
cornplementar:
6.4.5.1 A relação dos cooperados que atendem âos requisitostécíicos exigidos para a

colttratação e que executârilo o contrato, com âs respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativâ,
respeitado o disposto Dos aÍs. 4ó, inciso XI, 2l,inciso I e 42, §§2" a 6. da Lei n.
5.'764 de 1971|'

6.4.5.2 A decla.ação (le regularidade dc situação do contribuinte individual - DRSCI, para
cadâ um dos cooperddos indicados;

6.-1.5.3^ cootprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

6-4.5.4O registro previsto na Lei n. 5.76417l,arl.l07l
6.4.5.54 comprovação de integração das respectivas quolas- paftes por paÍe dos

cooperados que executaÍão o contato; e
()s seguintes documentos pâra a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
a) a{â de fundaçào:
b) esLaluru soci.rl com aata daâssembleia que o aprovou;
c) reginrento dos fundos instituídos pelos coopemdos, com a atâ da assembleia;
d) editais de convocação das três ítltimas assembleias gerais extmordiniírias;
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais;
t)ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contrâtâr o objeto dír dispensa;

ir) A úllimâ auditolia contribil-finalceira da coopemtiva, conforme dispõe o aÍ. l12 da Lei n.

g) caso
rclacionados
declalaçào da

íüNrcrêà
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5.'764171 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
fiscalizador.

6.4.6 Como condiçâo prévia ao exame da documentaçâo de habilitação do fornecedor
detentor da proposta clâssificado em pdmeiro lugar, será verificado o eventual
descurnprimento das condições de participação, especialmente quanto àexistência de sanção
que impeça a panicipação no certame ou â firtum contÍatação, mediante a consultâ aos
seguintes cardastros:

4.4.7 Iiegisrro Cadastral dc Fornecedo,es do Controladoria e Ouvidofia G€ral do Município
de Âracali.
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEls,mantido pela
C:onlroladoria-Ceral da União (www.portaldaranspaÍencia.gov.br/c€is); (Acódão n. 1.i93/2}ll -
l>lenário)i

b) Cadastro Nacional de Coüdenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrâtiva, mantido
pelo Conselho Nacionalde Justiça
c) (wwwcnjjus.br/improbidade_adm/consultar_Íequerido.php). (Acórdão n t.7g3l\Oll -
Plenário);
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunâl de Contas da União - TCU.

e) Parâ a consulta de fomecedores pessoajurídica poderá haver a substituição das consultâs das
alíneas 'b", acimâ pela Consultâ Consolidada de pessoa Juridica do TCU
(https r//certidoesapf.apps.tcll.gov.brô;

f) A consullâ aos cadastros será realizada em nome da empresâ fomecedora e também de seu
sócio maioritário. por força do artigo 12 da Lei n. 8.429, de 1992, que prevê, dentre âs sanções
inlposlas ao rcsponsável pela prática de ato de improbidade administraliva, a proibiçeo de
conrrâtar cont o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
rnajt>r'iLário.

g) Caso constc na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivâs Indiretas, o gêstor diligencianí paÍa verificarse houvê fraudc por parte das emprcsas
âpontâdas no Relatório de OcorÍências Impeditivas lndiretas.
h) A tentativa de burla sêrá verificada por meio dos vínculos socieúrios, linhas de
Í'ornecimento similares, dentre outros:
i) O fornecedor será coDvocado para manifestaçeopreviamente à sua desclassificação.
j) Constatada a existência de sanção, o fomecedor será reputado inabilitado, f,or falta de
condição de participação.

k) Caso atendidas as condições de paÍicipação, t hâbilitâção dosfomecedores será veriÍicada
por nrciô do Cadâstro de Fomecedores, nos documentos por ele âbrangidos.
ar.7.l Il dcv.'r'(lo lomecedor atualizar previamente as comprovâções coÍrstantes do Cadastro
cle Fo[ncccdorcs pârâ que estejâm vigentes na data dâ âbertura da sessão pública, ou
errcanr iDhür. quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.7.2 O dcscumprimento do subitem âcima implicará a inabilitação dofomecedor, exceto se â
consulta aos sitios eletrônicos oficiais emissores decertidões logÍar êxito em encontlar a(s)
certidão(ões) válida(s).
6.8 Havendo a necessidade de envio <le documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contrataçeo Direta ejá apresentâdos,
o fornecedor será convocado a encaminhá- los, em formato digital, após solicitação da

h
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Adminislraçào. sob pena de inabiliraçâo.

6.9 Somentc haverá â necessidade de comprovação do preenchimento de
rnediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
relação à integridade do documento digital-

req
dúvida em

6.10 O fornecedor enquadmdo como microempieendedor individual que prelenda aufeú. os
beneÍlcios do tratamento diferenciado previstos nâ Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova dc inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstsções contíbeis do último exercicio.
6.1I Havendo necessidade dc analisor minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
será suspensa. sendo informada a nova datÍr e honfuio para a suacontinuidade.
6.12 Será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresenlar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo com o estabelecido
neste.,\\,iso de Contratação Direta.
6.12.1 Na hipótcsc de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
cntidade examinará a propostâ subsequente e assim sucêssivamente, na ordem de
classillcâÇào, ató a apuração de uma proposta que atendâ às especificações do objeto e as
condições dc habilitação.
6.13 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedorscá hâbilitado.

7. CONTRATÀÇÁO
7.1. Após a homologação e adjudicâção, caso se conclua pela conrratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido iostrumento equivalente.
7.2. O âdjudicâtário terÁ o pr.zo de05 (cih.o) di.s úteis, contados apaÍir da dâtâ de sua
convocação, parâ assinar o Temro de Contrato ou aceitâr instrumento equivâlente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Controto/Autorização), sob penâ de decâir do diieito à
contratação. sem prejuízodas sanções prcvistas ncste Aviso de CoDtratação Direta-
7.2.1. ,A[ernativamente à convocação para comp&ecer perante o órgão ou entidade para a
assinalurâ do Tcnno de Contrato, a Administração podeú encaminháJo para assinatura,
mediarrtd correspondência postâl com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, pÍrm que
seja assi|ado e dcvolvido no prazode 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.
7,2.2, t) prazn pre\isto para assinatura do contrato ou aceitação da notâ de empeDho ou
instrrrnrento equivalenle poderá ser pronogado I (uma) vez,por igual período, por solicitação
justificada do adj udicatário e aceita pela Administração.
7.3. O prazo de vigência da contratação de I mês prorrogável conformeprevisão nos anexos
este Aviso de Contratação Direta.
7.4. Na assinâtura do contrato ou do instrumento equivalenle será exigida acomprovação
(tâs cô'rdições de habilitação e contratação consignâdas neste aviso,que deverão ser mantidas
pelo fornecedor durante avigênciadocontrato.

8. SANÇÕES
8.1. Comete infração administrativâ o fomecedor que conleter quâisquer das infrações
previsras no 3rt. I55 daLei no l4.l33,de202l,quaissejarn:
8.1.'1. dârcausâ à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contmto que cause gravedano à Administração, ao
luncionarnerrto dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
8.'l,3. dal causa à inexecução total do contrato;

f,ritctoo
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8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o ceúame;

8.1.5, não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
jLrstificado;

8,1.ó. não celebrâr o contrato ou não entregar a documentação exigidapaÍa a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de suaproposta;
8.'1.7. cnsejar o rctardamento da execução ou da entega do objeto da licitação sem motivo
iustificad().
8.1.8. aprcsentar declaração ou documentâção falsa exigida para o certame ou prestaÚ
dcclarâçào làlsâ dumnte a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. í'raudar a dispensa eletrônica ou pralicar ato fraudulento naexecução do contrato;
8.1 .10.

8.1.12.

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fiaude dequâlquer nâturezâ;
8,1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, adeclamção falsa quanto às
condiçôes de panicipaçeo, quanto ao enquadramento como ME/Epp ou o conluio entre os
lornecedorcs, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerra$ento da fase de

praticar otos ilicitos com vistas a frustrâr os objetivos deste certamel
praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846. de l " deasosro de 2013,

8.2, O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens ânteriores
llcar:i suj!'ito. sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, à seguintes sanções:
a) 

^dvurtência 
pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratâção Direta, quando não se'r,stil:( ar .r rrrP,'..rÇ:io rJe penalidade mais grave;

b) Mulr.r de l0% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prcjudicado(s) pela
conduta do lbrnecedor, por qualquer dâs infraçôes dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;.
c) Inlpedimento de licitâr e contÍâtâr no âmbito da Administração pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado â sanção, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos, nos casos dos
subilens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direte quando não se justificar a imposição de
l)cnalidadc rúais Brave;
d) Declarâção de inidoneidade pam licitar ou contrataÍ, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indircta de todos os entes federativos,
pelo prazo minimo de 3 (aês) aÍlos e Ínáximo de 6 (seis) anos, nos casios dos subitens g.l.g a
8.1.12, bem como nosdemais casos quejustifiquem â imposição dâ penalidade mais grave;
8.3. Nâ âplicação das sanções serão considemdos:
8.3.1. e narureza c a gravidade da infrâção cometida;
8.3.2. as puculiaridades do caso concreto;
8,1.3, its ci,'cunsrrincias agravantes ou atenuântes;
8.3.4. os d nos (luc dela provierem para a Administração pública;
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoarnento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçôes dos órgãos de controle.
8.4. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem supcriores ao valor de pagamento
uventualmente devido pela Àdminisfação ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
.crá clescontada da garantia prestâda ou será cobradajudicialmente.
8.5. A aplicaçâo das sânções previstas neste Aviso de Contratação Diretâ, em hiÉtcse âlguma,
â obrigação de repaftção integral do dâno causado à Administração priblica.
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulalivamente com as demais sanções.
8.7. A apuraçâo e o julgamento das infrações administiativas, seguireo seurito normâl na

;
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unidade administrativa.

8.8. O processamento do PAR - Processo de Apuraçâo de Responsabilidade,não
no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorência de
danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoajurídicâ,
com ou sem a participação de agente público.
8.9. A aplicação de qualquer dâs penalidades previstas realizar-se-á em processo
Írdministrativo que assegtrr,úá o contraditó o e a ampla defesa ao
lbmecedor,/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei no l4.l33,de 2021, e
subsidiariamente na Lei n" 9.784, de 1999.
8.10. r\s s.rnçõcs por atos praticados no decorrer da contrataçâo estão previstas nos anexos a

9. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
9.1, O plirceclinrcnto serií divulgado no sítio eletrônico oficial do(a) Controladoria e Ouvidoria
(jeral do Município de Aracati c no(s) endereço(s) eletrônico(s) .

9.7. No caso de todos os fomecedoÍes restarem desclassificados ou inabilitados
(proced irnento fracassado), a Administraçeo podeú:
9.2.1. republicar o preseote aviso com uma nova dâta;
9.2.2. valer-se. para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condiçôes de habilitação exigidas.

No caso do subitem anterior, a corltratação será operacionalizada fora deste
procedimenlo.

9.2.3. llxar prazo para que possa haver adequação das propostâs ou da documentação de
habilitação. conforme o caso.
9.3. 

^s 
providências dos subitens 9.2.1 c 9.2.2 acima poderão ser utilizadasse não houver o

comparccimento de quaisquer fomecedores interessados, procedimento deserto.
9.4. llavendo a necessidade de realização de ato de qualquer naturezâ pelos fomecedores, cujo
prazo nào conste deste Aviso de Contútação DiÍeta, deverá ser âtcndido o prazo indicado pelo
ngenle competente da Administmç:lo na respectiva notificação.
9.5. Caberá ao Íbmecedor âcompanhar as operações, ,icândo respoDsável pelo ônus
decorrente dâ perda do negócio dianre da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Adminislraçào ou de sua dcsconexào.
9.5.1. Na hipótese de o sistemo eletrônico sc desconectâr no decoÍer da etâpâ de envio de
lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuârão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

9.5.2. Caso a desconexão do sistemo eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos paua o
\')rgão olr r cntidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
Llecor,idas virÍe e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado pâra da!ulliação.
9.6. Nào have do expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realizaçio do ccrlante nâ datê marcadâ, a sessão será automaticâmente transferida paÉ o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo hoÍi{io anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicaçào em contrário.
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste prccedimento e drtrante oenvio de lances
observarão o horário de Brâsíliâ-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e

9.2.2.1 .
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na docurn('ntaçâo relativa ao procedimento.

9.8. No iulgamcnto das propcstâs e da habilitação, a Administraçâo podeú sanar
íàlhas quc não xllcrem a substância das propostas, dos documcntos e sua validade jurídica,
rnedianrc dcspâcho Iundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo_lhes validade
§ eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretâdas
cm favor da ampliação da disputa entre os interessados,

desde que não compronletam o interesse dâ Administrâção, o principio da isonomia, a
linaliJaJc c a .eprrrança da contralaçâo.
9.10. Os l'ornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
plopostas c a Administração nâo será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente dâ condução ou do resultâdo doprocesso de contratâção.
9.11. Em caso de divergência eütre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
ânexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerí asdeste Aviso.
9.12. Da scssão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.'13. lnregrant csrc Aviso de Contratação Dircta, para todos os Íins e efeilos, os seguintes

9.13.1.
9. 1 3.2.
9. 13.3.
9.13.4.

Aracati/Cll. 04 de abril de 2024

DO MUNICIPIO

ANEXO I - Termo de referêncirProjeto Básico;
ANEXO Il - Modelo de Propostâ.

ANEXO III - Minuta de Tcrmo de Conlrato.
ANEXO IV - Modelos sugestivos de Declaraçôes.
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D[,SCRIÇÀO DO ITEM

\II-\.\ BIRO CONÍ GAVETEIRO EN,I MDF -
ESPECIFICAÇÁO: MESA PAINEL COM TAMPO
E PAINEL EM MDP MELAMINICO NA COR
OVO/BRANCO. TRATAMENTO
AN'IlCORROSIVO, SOLDA MIG. PINTURA
EPOXI-PO. CAVETEIRO: ÇONFECCIONADO EM
MDP MELAMÍNICO NA COR OVO/BRANCO
CO,\l PUxADOR E CHAVES. MEDIDAS: ALTURA
TAMPO/CHÃO 74OMM, TAMPO: l2OOX6OOMM.
CON4 MONTACEM.

t__
JU

02

STIFI'JAI'IVÁ

. DESCRI('iO DA NECESSIDADE DA CONTRÁTA

PROI]I,I.,II.\ A SER IIESOLVIDO SOB À PERSPECTIVA

A presentc aquisição justifica-se face ao interesse público de

pública municipal, equipanentos e materiais permanentes que

essenciais ao cumprimento das atividades administrativas realizadas po!

Gqal. Com isso, busca-se manter os habalhos administÍativos e

bcm co o os serviços públicos em niveis aceitáveis ao

oumprimento de sua finalidade com eficiência, continüdade e

. Dlls( RrÇÃo D^ sol-uÇÃo PARA ATDNDER A NECESS

Dianto «a necessidade de garantir um local digno para o exercí

scrvidores da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município, realizar-

CATMAT/
CATSf,RV

(J,\I)I.]IRA DE [-SCRITORIO DIRETOR
CIRÁTÓRlA PRETA. ESPECIFICAçÔES:
CADEIRA COM MATERIAL DE PLÁSTICO E
AÇO, ESTOFADA, COM REVESTIMENTO DE
MALHA E ESPUMA, COM ASSENTO
ACOLCHOADO, COM DMENSÔES DE
LARGURÂ: 58CM, ALTURA: 87CM E
PRoFUNDIDADE;5 8CM. COM MoNTAGEM.

O, CONSIDERÀDO O

INTERESSE PÚBLICOI

os sewiço:i da administração

a rceliza.láo de atividades

Control.rdoriâ e Ouvido a

ionais rotideiros dos setores,

dos trabalhos para o

ADEr

do trabalho por parte dos

& aquisiçêo dos itens

o conforto necessáriocitados dará suporte para a correta prestação dos serviços públicos,

lIull QUANT. I

06

l,.ll
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p.i.;.áia, dt i.bor e garantir um local digno para o exucício do

scn idorcs pirlrlicos.

r RESUL'I,\DOS A SEREM ALCANçADOS:

A presonte aquisição visa a adequação do ambie[te de

imprescindíveis para a adequação das atiúdades diárias laborais

Cortroladoriâ c ouvidoúa Geral, üabitizando preservaÍ melhores

ambieÍlte de habalho, consideraDdo que suas estlutulas flsicas são

permanentes, os quais alguns são indispensáveis ao seu desenvolvimel

Diarrte ilissr.r, a aquisição dos bens é imprescindível para o

executivas c a(llninistratjvas, onde a aquisição dos itens citados visa a

cstão em condições crgonômicas precárias, seja por desgaste natural

uso, e tanlbém a demanda de adição, mediante o númerc de novos

Ouvidoria e também para uso reseNado da sala da Ouvidora Geral,

climatizaçã0.

O equilibrio do ambiente do trabalho devo sç! fundado na

agentes que causem perigo tanto Íisicô quanto psíquico para os

circunstância a qual estiverem expostos, pois é um diroito

anrbielte ]âboral adequado para a prote4ão de sua saúde, do seu

realiza suils atiridades.

. JUS'l Il lcAI IYA D,\S QUANTIDADES:

Para a cstimativa das quantidades dos

qLrantitstivo de bens com necessidades de

servidores na Ouvidoria Geral.

itens a serem adqui do

substituição, bem

. PREVIS,IO h*O PLANO DE CONTRÁTAÇÃO ANUAL:

A administração pública municipal não possui até o

para o exercicio de 2024, haja üsta a ausência de obrigatoriedade

todaYir irl, prcvjsâ\) cla referida contatação na Lei Orçamentári

tabalho d€sta pasta, sendo

servido:es lotados nesta

içôes de salubridade do

de vá.ios tipos de bens

andameEto das atividades

ituição ie alguns bens que

por eve[tLal dano durante o

ervidores lctados no setoÍ de

atualme'lte não dispõe de

do mei-e e na ausênçia de

, inde*ndentemente da

tal que o trabalhador possua

e à segurança do meio onde

levamos em considemção o

a nomeaÇío de dois novos

Plano de Contratação Anual

entes prlllicos municipais,

Anual de ahavés da dotação

.oo\

à)

fr
Êooc ', '.r'
bitulcdoorocatioriclêil ::r.;



PRtr!EITURA DO

ARACATI_

orçu*entáriu 0501 Conholadoria e ouvidoria Goal do Município

ManrtençÀo dâ Controladoria e Ouvidoria Geral do Município - 4

- 4.4 90.52.18 Máquinas, Utensílios e Eqüipamentos Diversos

Ceral.

. POSSÍ\ LIS I}IIÀCI'OS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE

o Quc os beis devam ser, preferencialmente, acond

adcquada, com o menoI volume possível, que utilizç materiais reciÇlá

proteção duraDte o tÍansporte g o armazenamento;

. Bens constituidos, no todo ou em pade, po! material

oonlormc ABNT NBR - 15448-l e 15448-21

I{EQUISIToS DA CONTR{TAÇÃO

Pirr o atendirnento da necessidade acima relatada se faz

srguintes roquisitos:

' A empÍesa realize a entrega de materiais aprovados pelo

. Para uma efetivação se faz necessário qug a empresa

prazo máximo de 5 dias, após a ernissão de ordem de compra.

. Quantidade solicitada será utilizada de forma única, e a

a secretaria seÍá realizada sob dernaoda, mediante oota de empeúo

ctrmpra pata a emissão da Ordem de Compra.

' Os produtos devgrão estü acondiçionados de forma

oonservtiçio, crn embalagens originais de produção e tÍanspoltados

' A empresa vencedora será responsável pelo

cstabcleci lenro até o local determinado pelo Município para entrega,

pelo seu desqa[egamento.

04 122 0010 2.010 Ge$ão e

90.52.00 Material Permanente

.4.90.52.24 - Mobiliário em

GAÇÁO:

em em

de forma a garantir amiáxima

, atóxi.r, biodegndável,

du\
\l*5,

io o cumprimento dos

ze a entrega dos mate ais em

citação de fomecimento para

ior a solicitação ao setor de

vel à sua integridade e

dos produtos de seu

tamberjr será responsável

imento com poderes para

e aprcsentar soluções práticas

. hrdicar pessoa responsável pelo acompaúamento do

tuk
tç.9 ffi&Í
- i:- r':- AiocoÍi-CE - Brosil c€J} 6a8l

wv,/w.o.orqti.ce.gov.b. (9)O pr4



o produto deve ser entÍegue em perfeito estado e com pl

PRtrFEITURA DO

AR4Ç4TI@-,0

PR[\ ISÃO I)I: EITREC 4 DO MATERIAL OU A REALÍZAç
L- . A eDtrega dos itens será mediante após a emissão da ordem de

05 (cinco) dias;

. DuraÇio do contrato até 31 de dozsmbro de 2024.

LOCrl. DI. l \ I l{EG:\ t)O MATERIAL OU DE REALIZAÇÃO

Dumont 905b, Faias Bdto, Aracati-CE

PRI.]\1S^O I)E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

, FONTE (S) DL RECURSO (S)

I F I,EMENI'O I)E DESPESA

SLIBELEMI]N]'O

DIiCLARÀ(]iO Dtr ADIiQUAÇÁO ORÇAMENTÁRIA

Eu, Maria José do Castelo Branco Daniel, representaote da Contabi

que a despesa acima identifiçada tem adequação orçamentália e

Anual- LOA.

I{EPRESENT DA CONTABILID

a cordição de uso. (1u"'

-óo\

:9DO SERVrÇO

com FÍazo máximo de

01 122 0040 2.010 - Gestão c
Ouvidoria Geral

1500000000 - Recursos não

4.4.90.52.18 - Máquinas, Utensí e Equipanentos Diversos

declaro pera os devidos fins

ira com a Lei Orçamentária

Wú,

4.4.90.52.00 - Mateiial PerinaneDte



SerYi(lorcs responsá r'eisi

Aracari, Ce, !§/.!!;!!-

FERNANDA DE Q
G]]RENTE OPERACIONAL DE CONTROLE DE

1,).,,,o,

Autoriznção do Ordcnador de Despcsa:

Araeati, t:e, Ql I $f,..@[l

/"

AS vA cosl'A
CO OLADORA G DO MUNI

P RI] ! E IT UIIA DO

ARACAU

e deqsão da auto dade

, SUBVE).IÇÓES,

Submetemos o Documento

colnpetentc.

de Formalização de Demanda paÍa

BESSA

CONTRIBUIÇÕES E AUXÍLIOS
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P ItE FE I1'IJR Â DO

ARACATI:J-:+-

ANEXO II _ MODELO DE PROPOSTA.
N,lODFll.O SUGESTIVO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencdor)

(coloclr cm plpel timbrrdo)

À pREFEtTURA MUNtctpAL DE ARACATI/CE.
PRoCE55O N. "; 04.OO 1 12024-DE,
MODALIDÂDE: DISPENSA ELETRÔNICA.
DATA DE ABERTURA: 20102/2024.
HORÁRIO DE ABERTURA: 08h3OM.

Dêscriçáo do ltêm Unidàde Quantjdadê V. unitário V. Total

. PREENCHER CONFOR E OS ITENS INTERESSADOS E DE ACORDO COA+ O TERA(O DE
REFERÊNCIA'

DADOS DO PROPONENTE

tnqgEçq
Crdade:
CrIPJ

Fone:
IJJnC

49
Observâçõês:

0 ticitante dectara que tem o pteno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações
contidas no anexo I - Termo de Referência deste editat.
lndependente de dectaração expressa fica subentendida que no vator proposto estão
incluidas todas as despesas necessárias à execuçáo dos serviços, inctusive as retacionadas
com:

- encargos sociais, trabathistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, atvarás, muttas e/ou quatquer infraçóes;
- seguros em gerat, da infortunística e de responsabitidade ciüt para quaisquer danos e
prejLrízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela
execúcão dos serviços.

(local e datâ)

(carimbo e assjnatura do representante tegat)

ÉD

OBJETO
,úú,úçã" d
Crr,rl do munici|io. I

Item

PRÂZOS

l"iia;;a;P-p

CG F:

e-mâit:

lasência I lconta I



ARACATI

,\]\T]XO III _ }II.T'LTA DE TERMO DE CONTRÀTO DE DISPENSÀ ELE
DE LICITAÇÀO N' 04.00t /2024-DE

Pr.r()cESSO ADMINISTRATM N. 0,í.001/202,ú-DE

IERMO DtJ CON'IRATO QUE FAZEM ENTRE SI O(A) CONTROLADOzuA E OUVIDORIA
CERAL DO MTJNICIPIO DE ARACATI e

O(A) CONl.ROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DO MLNICÍPIO DE ARACATI, com sede
no(a). inscrilo(a) no CNPJ/MF sob o, neste ato repiesentado(a) pelo(a) Sr(a) Mrri.E. Silv. Costr,
doravante dcnonrinada CONTRATANTE, e o(a) inscdto(a) no CPF/CNPJ

CONTRATADA, neste ato represcntada pelo(a) Sr.(a) Francisco Pereira Barreto, inscrito no CPF no

tendo em vista o que constâ no Processo n' 04.O01/2O24-DE e em obscrvância as
disposições da Lei n' 14.133 de t de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Tcrmo dc Contrato,
decorrcnle dâ Dispensa Elctrônica de Licitação no , mediânte as cláusulâs e condições a seguir

1, (]LÁI;SIrI,A PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O obicto do presente Termo de Contrato é a aquisição de mobiliário em geml e máquinas,
utensilios e equipâmentos sm geral da Controladoria Geral do município, conforme especificações
c quanlirâlivos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
1,2. Ilste Terrrlo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa EletrôDica dc Licitação,
identilicado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de trânscrição.

sediado(a) no(a) Ar. 

- 

doravânte designâda

1.3. Discrirninâção do objeto:
ITIiM

I

DI]SCRIÇÃO

Ar coodicionado split de 9.000 BTUS filtro
hepa, consumos de encrgia classe a, Unid
220volts
Mcsa Ilirô cort gaveteiro em MDF
especificaçâo mesâ painel com tampo e
painel em mdf melaminico na cor
ovo/blanco. TrataÍne[to aíticorrosivo solda
nrig. Pintum epon-É. Caveteiro Unid
conleccionado em mdp melamínico na cor
ovo,bnraco com puxador e chaves. Mediclas
rlltura tampo/clÊo 740mnL tâmpo
I 200x600mm commontagem.
Câdcira de escritorio diÍelor giralorio preta -
cspecjficaçôesr cadeim com Ínatedal de
plastico e aço, estofâdâ, com revestimento de 

Unid
malhâ e espuÍrâ, com assetrto acolchoado, -_--
corn dimensôes de largura 58cÍrl altua 87
cm e profundidades 85 cm com montagem.

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA
2.1, O prazo de vigência deste Termo de Contmto
con,l início na data de e enceramenlo

é aqucle fixado no Termo
em , prorrogável

De Referôncia,
»a forma rlo

ÜG

T]NID QUANT V. UNIT V. TOTAI



3. CLÁI;SUI-A TERCEIRA _ PREÇO
3.'1 . o valor do presente Termo de Contrato é deRt . conformê âbâixo êspêcificâdo:

3.2. No vâlor acima estão incluídas todas as despesas ordiftfuias diretas e indiretas decorentes
da execução contrâtual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adminislração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratâçõo.

4. CLAI Sf I_À UARTA _ DOTA AO ARIÁ.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIÂ

P RE F I]I TfIR Á D')

ARACATI

an. 107 da Lei rf 14.133 de 2021.

I:ON.|L 1S) ruicuRso (s)

I:I I]]\íI]\'I'O DI DESPESA

SUBEI.E\{Ei\TO

5. CLÁUSULA QUINTA _ PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condiçõ$ a ele referentes encoDtram-se no

Termo de Referênciâ,/Projeto Básico, Anexo I do Áviso de Dispensa Eletrônica no
04.00t/2024-DE.

6. CLÁUSULA SEXTÀ _ REÁJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratâdos são fixos e irÍeajustáveis no prazo de urn ano

e()ntado da data do orçamento estimado.

6.2. ,\pós o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratâdo, os
prcços iniciais scrào íeajustados, mediante a aplicação, pelo contratânte, do índice do IGPM,
exclusivanrcnte par-a as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos rcajustes subsequentes ao primeiro, o interegno mínimo de um ano seÍá
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulSaç:to do(s) índice (s) de reajustamenlo, o
contratante pagará ao contratado a imporlância calculada pelâ últimâ variaçâo conhecid4
liquidando a diferença corÍespondente tão Iogo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aÍêrições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste seri(ão),
ob gatoriamente. o(s) defi nitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) paÍa reâjustamento venhâ(m) a seÍ extinto(s) ou
de qualquer forma nâo possa(m) mais ser utilizado(s), será(eo) adotâdo(s), em subsliluição, o(s)
qne vier(em) a ser determinado(s) pela legislação entâo em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
i:rJice oÍlci.rl. l)ara reajustamento do preço do valor remanescente,por meio de termo aditivo.

6.8. O reuiuste será realizado por apostilamento.

M 122 0040 2.010
Gestiio e Manut. da ContÍoladoria e Ouüdoria Geral do

Mudcípio

r500000000
Recursos nào vinculâdôs de impostos

4.4.90.52.00
Maqünas, Utensilios e Eqüpamentos Diverso§

4.4.90,52.24 - Mobiliario em geral

As regras acercâ do reajuste do valor contÉtual são as estabelecidas no Termo de

o



PREFEITI.IRA DO

Reler.riri P|oieto Básico, Anexo I do aviso de dispensa eletrônica no

7. (.I-AIjSL t,A SÉTIMA _ GARANTIA DE ExEcUÇÃo
7.1. Nào haverá exigência de garântia de execução pârâ a presente co

8. ( I \I \T I \ ()I'IAVA - ENTREGA tr RECEBIMENTO D() C)BJETO
8.1. As condiçôes de enbega e recebimento do objeto são aquelas previstâsno Termo de

RelerancirProiclo Básico, Ànexo I do Aviso de Dispensa Eletrônicân' 04.001/2024-DE.

9. CLAÚSLLA NONA - FISCALIZAÇÃO
9.1. A fiscalização da execução do objeto seú cfetuada por Comissão,lRepresentante

designado pela CONTRÁTANTE, na formâ eslabelecida no TeÍmo de Refeência,/Projeto Básico,
Anexo I do A! iso de Dispensa Eletrônica de Licitação no 04.001D024-DE,

10. ('r.Áusllr-À DÉcrMÁ - oBRTGAÇÕES D^ CoNTRATANTE E DA
CoNl'IIA'I',\DA

'10.Í. 
^s 

obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas
prc\ istns no 

_I crmo de Referência,/Proejto Básico, Anexo I do aviso de Dispensa Eletrônica
de t.icitação no 04.00112024-DE .

í 1. CT-ÁT]SI]Í,A DÉCIMÀ. PRIMEIRA _ SANÇÕEs ADMINISTRÀTIVAS
-11.1. 

^s 
sânçõcs referentes à execuçeo do contrato são aquelas prcvistas no Termo de

RcÍ'erllrrcia/Prolcto Básico, 
^nexo 

I do aviso de Dispensa Elrônica de Licitação n" 04.001/2024-
DI,

í 2. CLÁUSULA DÉCtrrla STCUtOA - EXTTNÇÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos arts.106 e

137. conrbinado com o aÉ. 138 e 139 dâ Lei no l4.l33l2o2l,
12.2. Os casos de rcscisão conhatual serão formalmente moÍivados, llssegurando-

se à CONl'RA'fADA o direito à previa e amplâ defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos

prcr istas rro alt. 104 da Lei 14.l33,de2O2l.
12,4. O rermo de rescisão será precedido de Relâtório indicativo dos seguintes

aspealo:- c()nli,l.1lrc o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contmtuais já cumpridos ou pâÍcialmente
cunrpridos;

12.4.2. Relâção dos pagaÍnentos já efetuâdos e aindâ devidos;
12.4.3. IndenizaçÕes e multas.

í3. CLÁUSULA DÉCrDr.C, rrnCrrRA - \/EDÀÇÓES
13.1. L vedado à CONTRATADA interromper o fomecimento dos bens/produtos sob

alegação de inadimplemento por parte da CONTRÁTANTE, salvo nos casos previstos em lei.

í4. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÔES
'14.1. Evcntuais alterações contmtuais reger-se-ão pela disciplina do aí. 124 dâ Lei n"

l4.l.ll. de 2021

14.2. 
^ 

(IONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

l\rcrÀà

1''
/l

Á
5- FLS

viú8RreÂ9



-üNrcà

O+-ffi
os acréscirnos or-r supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e

por cenro) do valor inicial atualizado do contrato, nos temosdo art. 125 da Lei n" 14.133,
2021.

14,1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as paÍes contratantes
podcrào c\ceder o limite dc 25o/o (yinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
conlLaic- r'cspeitlLllr o a1. 129 daLei n' 14.133, de2021..

í 5. cLÁusuLA DÉcrua qururl. - Dos casos oMrssos.
15.1. Os casos omissos serâo decididos pela CONTRAT NTE, segundo as

disposições contidas na Lei n' 14.133, de 2021 e demais normas federais de licitações -e
conlral()s adn)irlistrativos e normas e principios gerais dos contratos.

to. r'r.Áusurn DÉCIMA sExrA - puBLIcAÇÃo
16.1, Incumbirá à CONTRATANTE providenciâÍ a publicação desteinstrumento, por

exl.ato. na lmprensa Oficial, no sitio elehônico e no PortalNacional de Contratações Públicas
(PNCP). no prâzo previsto no aÍt. 94 Lei n'14.133, de 2021.

i7. cr-Áusul-.r DÉcrul súrrma - nono
17.1, E eleito o Foro da Comarca de Aracati para dirimir os litígios que decorrerem da

e\ecuçio deslc 'fermo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, confome
an. l5 l. dât.ci t" 14.13312021.

I)ira firmczâ c validade do pactuado, o presente Termo de Contrato
(duas) r,ias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem,

foi lavrado em duas
vai assinado pelos

de 2024ARACATYCE,

CONTRATANTE

de

CONTI(ATAD.A

.I'I.]S I'F,NTUNTIAS:
t.

,],



PREFEITIJRÂ DO

484ç4TI =4----

.\\I,:l(O ÍV _ MODELOS SUGESTIVOS DE D[CLAR-A.ÇÔES

DDCLTTLA.ÇÃO DE INIDONEIDADE

Declam, sob as penas da Lei, que Da qualidade dc proponeúte do procedimento licitatório, sob a rnodalidadc
Dispensa Eletrônicâ do refeddo editâI, instauada pela hefeitum Municipal de Artclti/CE, que oão fomos
(ieclaraclos inidôneos para licitar ou confuatar com o Poder Público, em quâlquer de suas êsfcrâs.

l'or ser cxpressào de verdade, firmamos a presentc.

DECI,AfuTÇÂO DE CUMPRIMENTO COM OS REQI,IISITOS Df, IIABILITAÇÃO

l)lr( l AR,\MOS que, examinamos e concordamos com todas as exigências constantes das cláusulas
(lo relêrido Edital dc Dispensa em cumprimento ple[o com todos os reqúsitos de habilitação, com os
(locumcnlos dcvid.mcnte atualizados na forma da legislação ügente, que se encontram dentro do envelope
'-02" DoeuNenlos de Habililáção, em codormidade com a l-,ei 14,133121, pala paiicipação do certame
licitârório mencionâdo no preâmbulo desta.

DI.CI-AR.\ÇÃO QUf N,io I,NIPR[CÂ uh-oR D[ IDADE

A Empresa iirscrita 1lo CNPJ n" por intermédio
de scu reprcscntanrc legal, o(a) Sr(a) portado(3) do CPF n" 

-

I)FlCl.AL\. pâra llns do disporto no Lei 14.133/21, âcrescido pela Lei n'9.854, de 2? de outubro de 1999,
que nào emprcga nenor de dezoito anos em tmbâlho nofumo, perigoso ou insalubre e não empregâ úenor de

llessal\'a: ernprega rrenor. a partir de quatorze anos, na condição clc aprendiz ( ).

DECLARAçÀO DE VINCÚLO

l)eclara. soL, as penas da lei, que na quÂlidâde de proponcnte e em atendimento ao prcvisto no edital dc

Dispensa Elelrônicâ n' . iNtauada pelo Município de Arrcati, nio integra nosso corpo social,

nem nosso quadro luncional enrpregado público ou membro comissionado de órgão dirEto ou iDdireto dâ

ÀdmjnrslraÇào Municipal.

I)or seÍ verdade, fiImamos o presente,

(local e datí)

(carimbo c assinatura do representânte legal)


